
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206949 - RN (2024/0416397-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROBERTO FERNANDES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. RÉU CONDENADO EM 
PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS. REITERADO 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. TESE DE 
COMPORTAMENTO DECORRENTE DE CRISE PSICÓTICA QUE 
DEMANDARIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO DA DEFESA 
NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, as instâncias ordinárias registraram que a prisão preventiva do 
ora recorrente seria imprescindível para garantir a ordem pública, dados 
os indícios de contumácia delitiva, tratando-se de réu que se encontra 
condenado em segunda instância a pena de 9 anos e 6 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 261 dias-multa, pelo crime do art. 
157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do CP, e que (i) havia sido preso 
preventivamente quando da homologação do flagrante, em 23/01/2020, 
(ii) depois de obter a liberdade condicionada ao cumprimento de 
medidas cautelares menos onerosas, tornou a ter a prisão preventiva 
decretada em 26/11/2020, devido ao aparente cometimento de novo 
delito, (iii) apresentando centenas de ocorrências de descumprimento da 
prisão domiciliar, e havendo reiteradamente impedido a monitoração 
eletrônica, teve a prisão preventiva novamente decretada em 
16/04/2024, e (iv) permaneceu em local incerto por mais de dois meses 
até a recaptura.
2. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, 
descrevendo indícios muito concretos de risco à ordem pública, e não a 
mera gravidade abstrata atribuída pela lei ao tipo penal, convindo 
destacar que se trata de réu condenado a pena de mais de nove anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, e que reiteradamente desrespeitou 
as medidas cautelares menos onerosas à quais esteve submetido, o que 
justifica a medida cautelar extrema.
3. Quanto à tese de que o rompimento do dispositivo de monitoração 
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teria acontecido durante uma crise de saúde do réu, o qual se trata por 
depressão e síndrome do pânico, sem intenção de descumprir as 
medidas cautelares ou de frustrar a aplicação da lei penal, convém 
esclarecer: (i) que a análise a ser realizada quanto ao periculum 
libertatis é eminentemente indiciária, vinculando-se a sinais de risco à 
ordem pública, não se confundindo com o juízo de certeza reservado a 
eventual condenação, e (ii) que a pretendida dilação probatória é 
incompatível com a via do habeas corpus, escolhida tanto nesta 
instância quanto perante o segundo grau de jurisdição.
4. Com efeito, as instâncias ordinárias não registraram que o 
descumprimento das medidas cautelares teria acontecido sem o dolo 
específico de frustrar a aplicação da lei penal, de modo que a pretensão 
defensiva de ver essa tese acolhida efetivamente demandaria dilação 
probatória.
 
5. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há 
elementos nos autos que evidenciem a existência de constrangimento 
ilegal.
6. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206949 - RN (2024/0416397-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROBERTO FERNANDES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. RÉU CONDENADO EM 
PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS. REITERADO 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. TESE DE 
COMPORTAMENTO DECORRENTE DE CRISE PSICÓTICA QUE 
DEMANDARIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO DA DEFESA 
NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, as instâncias ordinárias registraram que a prisão preventiva do 
ora recorrente seria imprescindível para garantir a ordem pública, dados 
os indícios de contumácia delitiva, tratando-se de réu que se encontra 
condenado em segunda instância a pena de 9 anos e 6 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 261 dias-multa, pelo crime do art. 
157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do CP, e que (i) havia sido preso 
preventivamente quando da homologação do flagrante, em 23/01/2020, 
(ii) depois de obter a liberdade condicionada ao cumprimento de 
medidas cautelares menos onerosas, tornou a ter a prisão preventiva 
decretada em 26/11/2020, devido ao aparente cometimento de novo 
delito, (iii) apresentando centenas de ocorrências de descumprimento da 
prisão domiciliar, e havendo reiteradamente impedido a monitoração 
eletrônica, teve a prisão preventiva novamente decretada em 
16/04/2024, e (iv) permaneceu em local incerto por mais de dois meses 
até a recaptura.
2. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, 
descrevendo indícios muito concretos de risco à ordem pública, e não a 
mera gravidade abstrata atribuída pela lei ao tipo penal, convindo 
destacar que se trata de réu condenado a pena de mais de nove anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, e que reiteradamente desrespeitou 
as medidas cautelares menos onerosas à quais esteve submetido, o que 
justifica a medida cautelar extrema.
3. Quanto à tese de que o rompimento do dispositivo de monitoração 
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teria acontecido durante uma crise de saúde do réu, o qual se trata por 
depressão e síndrome do pânico, sem intenção de descumprir as 
medidas cautelares ou de frustrar a aplicação da lei penal, convém 
esclarecer: (i) que a análise a ser realizada quanto ao periculum 
libertatis é eminentemente indiciária, vinculando-se a sinais de risco à 
ordem pública, não se confundindo com o juízo de certeza reservado a 
eventual condenação, e (ii) que a pretendida dilação probatória é 
incompatível com a via do habeas corpus, escolhida tanto nesta 
instância quanto perante o segundo grau de jurisdição.
4. Com efeito, as instâncias ordinárias não registraram que o 
descumprimento das medidas cautelares teria acontecido sem o dolo 
específico de frustrar a aplicação da lei penal, de modo que a pretensão 
defensiva de ver essa tese acolhida efetivamente demandaria dilação 
probatória.
 
5. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há 
elementos nos autos que evidenciem a existência de constrangimento 
ilegal.
6. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO FERNANDES 

PEREIRA contra a decisão de e-STJ fls. 439/444, a qual negou provimento a recurso em 

habeas corpus interposto contra acórdão do TRF5, por não identificar a alegada 

ilegitimidade da segregação cautelar.

Em seu arrazoado, a defesa insiste que a segregação cautelar é ilegítima, 

devido à inidoneidade da fundamentação relativa ao periculum libertatis , argumentando 

que o rompimento do dispositivo de monitoração aconteceu durante uma crise de saúde 

do réu, o qual se trata por depressão e síndrome do pânico, sem intenção de descumprir as 

medidas cautelares ou de frustrar a aplicação da lei penal, destacando que foi encontrado 

na sua própria residência e que estava desempenhando trabalho lícito.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
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confirma, as instâncias ordinárias registraram que a prisão preventiva do ora recorrente 

seria imprescindível para garantir a ordem pública, dados os indícios de contumácia 

delitiva, tratando-se de réu que se encontra condenado em segunda instância a pena de 9 

anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 261 dias-multa, pelo crime do 

art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do CP, e que (i) havia sido preso preventivamente quando da 

homologação do flagrante, em 23/01/2020, (ii) depois de obter a liberdade condicionada 

ao cumprimento de medidas cautelares menos onerosas, tornou a ter a prisão preventiva 

decretada em 26/11/2020, devido ao aparente cometimento de novo delito, (iii) 

apresentando centenas de ocorrências de descumprimento da prisão domiciliar, e havendo 

reiteradamente impedido a monitoração eletrônica, teve a prisão preventiva novamente 

decretada em 16/04/2024, e (iv) permaneceu em local incerto por mais de dois meses até 

a recaptura (e-STJ fls. 372/373):

 
A despeito de a impetração buscar justificar o fato que ocasionou no 
rompimento da tornozeleira eletrônica - possível crise mental decorrente de 
utilização de medicamentos para tratar depressão e crise de pânico - é 
salutar registrar que tal episódio não é caso isolado nos autos. Ao revés, 
como bem mencionado pelo Juízo de origem, observa-se que, durante o 
período de 25/05/2021 a 14/09/2023, ROBERTO FERNANDES PEREIRA 
violou a prisão domiciliar 830 (oitocentos e trinta) vezes , além de ter deixado 
o dispositivo desligado por 54 (cinquenta e quatro) vezes. Anote-se que o 
Juízo de origem, além de demonstrado a ineficácia da medida anteriormente 
aplicada, justificou a subsistência das razões que motivaram a segregação 
cautelar e a compatibilidade da medida com a modificação do regime inicial 
de cumprimento de pena (fechado).
(...).
Conquanto a impetração alegue que não foi demonstrada qualquer intenção 
do paciente em frustrar a execução da pena. porque foi encontrado em sua 
residência no momento de cumprimento do mandado de prisão, é forçoso 
registrar que a decretação da prisão preventiva ocorreu em 16/04/2024, ao 
passo que o efetivo cumprimento do mandado de prisão ocorreu somente em 
19/06/2024, ou seja, após quase 2 (dois) meses de lapso temporal, 
demonstrando que o paciente permaneceu em local incerto e não sabido por 
tal período.
 

Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, descrevendo 

indícios muito concretos de risco à ordem pública, e não a mera gravidade abstrata 

atribuída pela lei ao tipo penal, convindo destacar que se trata de réu condenado a pena de 

mais de nove anos de reclusão, em regime inicial fechado, e que reiteradamente 

desrespeitou as medidas cautelares menos onerosas à quais esteve submetido, o que 

justifica a medida cautelar extrema, na linha dos seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES ANTERIORMENTE 
IMPOSTAS. MODUS OPERANDI. CONTEMPORANEIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. No caso, o decreto de prisão preventiva possui fundamentação idônea, 
tendo em vista o descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, 
bem como em razão da gravidade concreta do delito tipificado no art. 121, § 
2º, I, III e IV, do CP, "tendo sido apontado na denúncia que o crime teria sido 
motivado por vingança, a forma de execução teria se dado por meio cruel, 
perigo comum, emboscada e mediante recurso que dificultou a defesa do 
ofendido [...] o que indica acentuada periculosidade do recorrido, que é 
apontado como um dos participantes que auxiliou na emboscada e efetuou 
golpes na vítima".
2. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que o descumprimento 
de medida cautelar imposta para a concessão da liberdade provisória 
justifica a custódia cautelar.
3. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação cautelar para 
a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso em que o 
modus operandi empregado revela especial desvalor da conduta" (AgRg no 
HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe de 13/8/2020), a evidenciar a periculosidade real, propensão à 
prática delitiva e conduta violenta, como no caso.
4. "O exame da existência de contemporaneidade é realizado não apenas com 
relação ao tempo entre os fatos e o decreto de prisão preventiva, mas também 
na necessidade da segregação e na permanência dos requisitos de 
cautelaridade." (AgRg no RHC n. 169.803/ES, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 22/2/2023.)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 904.133/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. LESÃO CORPORAL EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 
282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. Na hipótese, ao preservar a custódia cautelar, salientaram as instâncias 
ordinárias que "[a] gravidade concreta dos fatos, notadamente a gravidade 
das agressões e ferimentos supostamente perpetrados pelo paciente, com a 
utilização de uma faca, evidenciam a necessidade da prisão para o resguardo 
da ordem pública e da integridade física e psicológica da vítima. Ainda, 
extrai-se da CAC do paciente (ordem n° 43 - fls. 56/60) que a medida também 
visa evitar a reiteração criminosa, tendo em vista a existência de condenações 
transitadas em julgado pela prática dos delitos de tráfico de drogas e 
receptação".
3. A esse respeito, de fato, compreende o Superior Tribunal de Justiça que 
"[o]s arts. 282, § 4.º e 312, § 1.º, ambos do Código de Processo Penal, 
autorizam a prisão preventiva em caso de descumprimento de quaisquer das 
obrigações impostas por força de outras medidas cautelares" (AgRg no RHC 
n. 177.112/MA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
22/6/2023.)
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no RHC n. 199.959/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DENÚNCIA POR SUPOSTA PRÁTICA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, 
NA FORMA TENTADA. PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 
DOMICILIAR. ART. 318-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INAPLICABILIDADE. CRIME COMETIDO CONTRA DESCENDENTE. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DESCUMPRIMENTO DE BENESSE ANTERIORMENTE CONCEDIDA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GARANTIA. INOVAÇÃO DE TESES EM 
AGRAVO REGIMENTAL. VEDAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE 
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O art. 318-A do Código de Processo Penal, aliado à ordem emanada pelo 
Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do HC coletivo n. 
143.641/SP, estabeleceram a concessão de prisão domiciliar às presas 
preventivamente, gestantes ou mães de crianças, nos termos do art. 2º da Lei 
n. 8.069/1990.
2. A legislação e o referido precedente, todavia, excepcionaram a substituição 
da prisão preventiva, nas seguintes situações: a) crimes cometidos mediante 
violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou 
c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas.
3. A situação evidenciada nos autos, que trata do delito de homicídio 
qualificado, crime praticado mediante violência e grave ameaça contra o 
próprio descendente, não legitima a substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras 
do benefício.
4. A jurisprudência desta Corte Superior pacificou orientação de que, "o 
descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão anteriormente 
fixadas é fundamentação idônea para ensejar o restabelecimento da custódia 
preventiva" (HC n. 750.997/SP, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe 6/10/2022).
5. As circunstâncias apresentadas pelas instâncias de origem, envolvendo a 
necessidade de se resguardar a aplicação da lei penal, considerando a 
reiterada ausência de comparecimento mensal ao juízo, por parte da 
paciente, revelam a ineficácia na fixação de novas medidas alternativas em 
seu favor.
6. As teses relativas à inaplicabilidade da Lei n. 13.769/2018 ao caso em 
exame, bem como sobre eventual violação do princípio da homogeneidade 
pelas instâncias ordinárias não foram oportunamente suscitadas na inicial do 
habeas corpus, o que enseja o não conhecimento do recurso qu anto aos 
temas, por indevida inovação em agravo regimental. Precedentes.
7. Agravo parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 907.625/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 

Quanto à tese de que o rompimento do dispositivo de monitoração teria 

acontecido durante uma crise de saúde do réu, o qual se trata por depressão e síndrome do 

pânico, sem intenção de descumprir as medidas cautelares ou de frustrar a aplicação da 

lei penal, convém esclarecer: (i) que a análise a ser realizada quanto ao periculum 

libertatis é eminentemente indiciária, vinculando-se a sinais de risco à ordem pública, 

não se confundindo com o juízo de certeza reservado a eventual condenação, e (ii) que a 
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pretendida dilação probatória é incompatível com a via do habeas corpus, escolhida tanto 

nesta instância quanto perante o segundo grau de jurisdição.

 Com efeito, as instâncias ordinárias não registraram que o descumprimento 

das medidas cautelares teria acontecido sem o dolo específico de frustrar a aplicação da 

lei penal, de modo que a pretensão defensiva de ver essa tese acolhida efetivamente 

demandaria dilação probatória.

Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos nos 

autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0416397-0 RHC 206.949 / R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08000901520204058401  08090405420244050000  8000901520204058401  
8090405420244050000

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO FERNANDES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO FERNANDES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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